
Partes no processo principal

Demandante: Gmina Wrocław

Demandado: Dyrektor Krajowej Informacji Skarbowej

Dispositivo

1) O artigo 14.o, n.o 2, alínea a), da Diretiva 2006/112/CE do Conselho, de 28 de novembro de 2006, relativa ao sistema 
comum do imposto sobre o valor acrescentado, deve ser interpretado no sentido de que a conversão do direito de 
usufruto vitalício sobre um bem imóvel em direito de propriedade plena prevista por uma legislação nacional mediante 
o pagamento de uma taxa constitui uma entrega de bens, na aceção desta disposição.

2) A Diretiva 2006/112 deve ser interpretada no sentido de que, na conversão do direito de usufruto vitalício sobre um 
bem imóvel em direito de propriedade plena prevista por uma legislação nacional mediante o pagamento de uma taxa 
ao município proprietário do bem que lhe permite auferir receitas com caráter de permanência, este município, sob 
reserva das verificações que cabe ao órgão jurisdicional de reenvio efetuar, age na qualidade de sujeito passivo, na aceção 
do artigo 9.o, n.o 1, desta diretiva, e não na qualidade de autoridade pública, na aceção do artigo 13.o, n.o 1, da referida 
diretiva.

(1) JO C 383, de 11.11.2019.
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Língua do processo: inglês

Partes

Recorrente: John Dalli (representantes: L. Levi e S. Rodrigues, advogados)

Outra parte no processo: Comissão Europeia (representantes: J.-P. Keppenne e J. Baquero Cruz, agentes)

Dispositivo

1) É negado provimento ao recurso.

2) J. Dalli é condenado a suportar, além das suas próprias despesas, as despesas efetuadas pela Comissão Europeia.

(1) JO C 328, de 30.09.2019.
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